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(Comunicaçùes)

COMISS]O

ECUØ(Î)

13 de Maio de 1998

(98/C 148/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,6170ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,50026Ù

Marco alem}o 1,96892Ù

Dracma grega 341,844ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,223ÙÙÙ

Franco francðs 6,60255Ù

Libra irlandesa 0,781778

Lira italiana 1941,61ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,21873Ù

Xelim austròaco 13,8538ÙÙ

Escudo portuguðs 201,736ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,98362Ù

Coroa sueca 8,47504Ù

Libra esterlina 0,676015

Dölar dos Estados Unidos 1,10583Ù

Dölar canadiano 1,58752Ù

Iene japonðs 148,435ÙÙÙ

Franco suòço 1,63883Ù

Coroa norueguesa 8,25388Ù

Coroa islandesa 78,9449ÙÙ

Dölar australiano 1,76368Ù

Dölar neozelandðs 2,07550Ù

Rand sul-africano 5,61870Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Preços m~dios e preços representativos dos vinhos de mesa nos diferentes locais de
comercializaç}o

(98/C 148/02)

[Fixados em 12 de Maio de 1998 em aplicaç}o do no.  1 do artigo 30o.  do Regulamento (CEE)
no.  822/87]

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

R I Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Requena 4,752 124Ø%

Reus sem cotaç}o

Villafranca del Bierzo sem cotaç}oØ(Î)

Bastia 5,385 141Ø%

B~ziers 3,922 102Ø%

Montpellier 4,007 105Ø%

Narbonne 4,187 109Ø%

Nômes 4,067 106Ø%

Perpignan sem cotaç}oØ(Î)

Asti sem cotaç}o

Firenze sem cotaç}o

Lecce sem cotaç}oØ(Î)

Pescara 4,053 106Ø%

Reggio Emilia 5,066 132Ø%

Treviso 3,926 103Ø%

Verona (para os vinhos locais) 4,813 126Ø%

Preço representativo 4,144 108Ø%

R II Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Calatayud sem cotaç}o

Falset sem cotaç}o

Jumilla sem cotaç}oØ(Î)

Navalcarnero sem cotaç}oØ(Î)

Requena sem cotaç}o

Toro sem cotaç}o

Villena sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

Brignoles sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Barletta sem cotaç}o

Cagliari sem cotaç}o

Lecce sem cotaç}o

Taranto sem cotaç}o

Preço representativo sem cotaç}oØ(Î)

ECU/hl

R III Preço de orientaç}o * 62,150

Rheinpfalz-Rheinhessen
(Hügelland) sem cotaç}o

A I Preço de orientaç}o * 3,828

Atenas sem cotaç}o

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Alc`zar de San Juan 2,247 59Ø%

Almendralejo sem cotaç}o

Medina del Campo sem cotaç}oØ(Î)

Ribadavia sem cotaç}o

Villafranca del Pened~s sem cotaç}o

Villar del Arzobispo sem cotaç}oØ(Î)

Villarrobledo sem cotaç}oØ(Î)

Bord~us sem cotaç}o

Nantes sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Cagliari sem cotaç}oØ(Î)

Chieti 2,685 70Ø%

Ravenna (Lugo, Faenza) 2,786 73Ø%

Trapani (Alcamo) sem cotaç}o

Treviso 3,673 96Ø%

Preço representativo 2,918 76Ø%

ECU/hl

A II Preço de orientaç}o * 82,810

Rheinpfalz (Oberhaardt) 67,372 81Ø%

Rheinhessen (Hügelland) 65,527 79Ø%

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo 66,854 81Ø%

A III Preço de orientaç}o * 94,570

Mosel-Rheingau sem cotaç}o

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo sem cotaç}o

(Î)ÙN}o se tomou em consideraç}o a cotaç}o nos termos do artigo 10o.  do Regulamento (CEE) no.  2682/77.
*Ù Aplic`veis a partir de 1.2.1995.
o PO = Preço de orientaç}o.
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AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

C 29/96 (ex NN 18/96)

It`lia

(98/C 148/03)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Notificaç}o da Comiss}o nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE, dirigida aos outros
Estados-membros e outros interessados, relativa a um projecto de auxòlio que a It`lia tenciona

conceder no sector vitivinòcola (Lei Regional no.  31/90 que altera a Lei Regional no.  42/82)

Pela carta que a seguir se transcreve, a Comiss}o infor-
mou o Governo italiano da sua decis}o de dar inòcio ao
procedimento previsto na disposiç}o supracitada.

«Por carta de 23 de Maio de 1995, a Representaç}o Per-
manente de It`lia junto da Uni}o Europeia notificou {
Comiss}o o texto da Lei Regional no.  31/90 da regi}o da
Camp|nia.

A lei em quest}o introduz um novo artigo (o artigo
29o.A) na Lei Regional no.  42/82 (‘‘Normas de execuç}o
do programa agròcola regional’’), que n}o foi notificada
nos termos do no.  3 do artigo 93o.  do Tratado CE.

Os auxòlios previstos pela Lei Regional no.  42/82, cujo
texto foi transmitido pelas autoridades italianas por carta
de 23 de Maio de 1995, foram inscritos no registo dos
auxòlios n}o notificados sob os no. s NNØ59/96 (sector
agròcola) e NNØ63/96 (sector da aquicultura).

A presente carta diz respeito apenas aos auxòlios contem-
plados na Lei Regional no.  31/90 e actualmente estabele-
cidos pelo artigo 29o.A da Lei Regional no.  42/82
(‘‘Apoio {s actividades de vinificaç}o directa em zonas
de produç}o de vinhos DOC’’).

Os auxòlios s}o concedidos sob forma de uma subvenç}o
de 60Ø% da despesa elegòvel e de um empr~stimo com
taxa de juro bonificada, reembols`vel em 15 anos, de um
montante correspondente { diferença entre a despesa
aceite e a contribuiç}o concedida. De acordo com as
afirmaçùes das autoridades italianas, o valor actualizado
deste empr~stimo n}o seria superior { diferença entre
75Ø% das despesas admitidas e a subvenç}o concedida.

Contudo, por carta de 26 de Fevereiro de 1996, a Co-
miss}o convidou as autoridades italianas a transmitirem
os dados relativos { parte do auxòlio concedida sob
forma de empr~stimo (taxa de juro bonificada, regras de
reembolso, etc.), necess`rios para o c`lculo da equiva-

lente subvenç}o do referido empr~stimo. Estes dados n}o
foram comunicados.

A subvenç}o e o empr~stimo supramencionados s}o con-
cedidos para investimentos relativos a:

a)ÙConstruç}o, reestruturaç}o ou modernizaç}o de ins-
talaçùes de transformaç}o das uvas ou de envelheci-
mento do vinho;

b) Instalaç}o de viveiros e superfòcies plantadas com
plantas-m}e de vinha para produç}o de vinhos DOC,
ou outras estruturas para a propagaç}o vegetal;

c) Aquisiç}o do terreno necess`rio para os investimentos
referidos em b).

Apenas podem beneficiar deste auxòlios as empresas agrò-
colas que explorem terrenos destinados em 70Ø%, pelo
menos, da sua superfòcie, { produç}o de vinhos DOC. As
medidas visam promover a criaç}o de estruturas para a
transformaç}o directa nos domònios referidos supra.

Os auxòlios para a instalaç}o de viveiros e superfòcies
plantadas com plantas-m}e de vinha DOC ou para a
construç}o de outras estruturas para a propagaç}o vege-
tal caiem no |mbito de aplicaç}o do no.  2 do artigo 12o.
do Regulamento (CEE) no.  2328/91 (auxòlios para os in-
vestimentos em exploraçùes que n}o reúnem as condi-
çùes a que se refere o artigo 5o.  do mesmo regulamento).
A conformidade desses auxòlios com a citada disposiç}o
encontra-se actualmente em apreciaç}o. Por força do ar-
tigo 35o.  do Regulamento (CEE) no.  2328/91, n}o se apli-
cam ao caso em apreço os artigos 92o.  e 93o.  do Tratado.

No que concerne ao auxòlio constante do no.  1, alònea a),
do artigo 29o.A da Lei Regional no.  42/82 e ao auxòlio
para a aquisiç}o de terrenos, a que se refere o no.  1, alò-
nea b), do mesmo artigo, a Comiss}o decidiu dar inòcio
ao processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tratado.
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Os fundamentos invocados pela Comiss}o na adopç}o
dessa decis}o s}o os seguintes:

a)ÙAuxòlios para a construç}o, reestruturaç}o ou moderni-
zaç}o de instalaçùes de transformaç}o das uvas ou de en-
velhecimento do vinho

Com base no disposto no no.  5, último travess}o, do ar-
tigo 12o.  e no artigo 35o.  do Regulamento (CEE) no.
2328/91, os auxòlios para investimentos no sector da
transformaç}o e da comercializaç}o dos produtos agrò-
colas, realizados em exploraçùes agròcolas, devem ser ob-
jecto de uma avaliaç}o nos termos dos artigos 92o.  e 93o.
do Tratado.

Aplicam-se, por conseguinte, as orientaçùes comunit`rias
constantes do enquadramento dos auxòlios estatais relati-
vos aos investimentos no sector da transformaç}o e da
comercializaç}o dos produtos agròcolas (JO C 29 de
2.2.1996, p. 4).

As referidas orientaçùes dispùem, nomeadamente, que os
auxòlios estatais concedidos para os investimentos a que
se referem os segundo e terceiro travessùes do ponto 1.2
do anexo da Decis}o 94/173/CE da Comiss}o, de 22 de
Março de 1994, ou excluòdos de forma absoluta pelo
ponto 2 do mesmo anexo, n}o podem ser considerados
compatòveis com o mercado comum. S}o, igualmente,
excluòdos todos os investimentos a que se refere o ponto
2 do referido anexo, salvo se forem respeitadas as condi-
çùes especòficas a que est` sujeita a concess}o de tais au-
xòlios.

No que respeita { intensidade dos auxòlios, as orienta-
çùes fixam para as regiùes do objectivo no.  1 uma taxa
m`xima de 75Ø% do custo do investimento.

Tendo em conta o facto de as autoridades italianas n}o
terem comunicado os dados pedidos pela Comiss}o, res-
peitantes {s regras de concess}o do auxòlio sob forma de
empr~stimo com taxa de juro bonificada, n}o ~ possòvel
verificar se o referido limite de 75Ø% (aplic`vel ao caso
vertente) foi efectivamente respeitado.

Acresce que o sector benefici`rio do auxòlio em causa
est` sujeito a limites sectoriais especòficos constantes do
ponto 2.11 da Decis}o 94/173/CE da Comiss}o.

N}o foi prestada qualquer informaç}o comprovativa do
respeito das condiçùes enunciadas no ponto 2.11 da De-
cis}o 94/173/CE que permitem derrogar a proibiç}o, de
princòpio, de concess}o de auxòlios aos investimentos no
sector dos vinhos e dos `lcoois. Na ausðncia de uma ga-
rantia, afigura-se que os auxòlios em quest}o se destinam
a financiar, entre outros, investimentos excluòdos pela su-
pracitada decis}o e pelo enquadramento relativo aos au-
xòlios estatais, atr`s citados.

Decorre do exposto que os auxòlios em apreço s}o apa-
rentemente incompatòveis com o mercado comum. Se-
gundo as informaçùes disponòveis, os mesmo auxòlios
subsumem-se aos crit~rios enunciados no no.  1 do artigo
92o.  do Tratado, sem que possam beneficiar de qualquer
das derrogaçùes previstas nos no. s 2 e 3 do mesmo artigo.

b)ÙAuxòlios para a aquisiç}o de terrenos

Estes auxòlios integram o |mbito de aplicaç}o do no.  5,
primeiro travess}o, do artigo 12o.  do Regulamento (CEE)
no.  2328/91, devendo, portanto, ser sujeitos a uma ava-
liaç}o na acepç}o dos artigos 92o.  e 93o.  do Tratado, por
força do disposto no artigo 35o.  do mesmo regulamento.

De acordo com a pr`tica constante da Comiss}o aplic`-
vel a este tipo de medidas, a equivalente subvenç}o dos
auxòlios n}o deve exceder 75Ø% do custo do investi-
mento nas zonas desfavorecidas, na acepç}o da Directiva
75/268/CEE, e 35Ø% nas outras zonas.

Resulta das informaçùes disponòveis que, nas zonas n}o
desfavorecidas, n}o foi respeitada a taxa m`xima fixada
pela Comiss}o para este tipo de auxòlios, e, quanto {
taxa aplic`vel {s zonas desfavorecidas, tendo em conta as
consideraçùes constantes da alònea a) n}o ~ possòvel veri-
ficar se o lòmite m`ximo de 75Ø% foi efectivamente res-
peitado.

Por conseguinte, os auxòlios em causa s}o aparentemente
incompatòveis com o mercado comum. Segundo as infor-
maçùes disponòveis, tais auxòlios reúnem os crit~rios
enunciados no no.  1 do artigo 92o.  do Tratado, sem que
possam beneficiar de qualquer das derrogaçùes previstas
nos no. s 2 e 3 do mesmo artigo.

No |mbito do processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do
Tratado, a Comiss}o convida o Governo italiano a apre-
sentar as suas observaçùes no prazo de um mðs.

Atrav~s de uma publicaç}o no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias, a Comiss}o convidar` os Governos dos
outros Estados-membros e os outros interessados a apre-
sentarem as suas observaçùes dentro do mesmo prazo.

A Comiss}o chama a atenç}o do Governo italiano para a
carta que enviou a todos os Estados-membros, em 3 de
Novembro de 1983, sobre as suas obrigaçùes decorrentes
do no.  3 do artigo 93o.  do Tratado CE, assim como para a
comunicaç}o publicada no JO C 318 de 24.11.1983, p`-
gina 3, em que reitera que os auxòlios concedidos ilegal-
mente, ou seja, sem esperar pela decis}o final no |mbito
do processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tratado,
podem ser objecto de um pedido de reembolso e/ou de
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recusa de imputaç}o ao orçamento do Fundo Europeu
de Orientaç}o e de Garantia Agròcola (FEOGA) das des-
pesas relativas {s medidas nacionais que prejudiquem di-
rectamente medidas comunit`rias.

A eventual restituiç}o dever` ser efectuada em conformi-
dade com as disposiçùes do direito italiano, incluindo os
juros, calculados com base na taxa de juro utilizada
como taxa de referðncia na avaliaç}o dos regimes de au-
xòlios regionais, a contar da data em que os auxòlios ile-
gais foram concedidos».

A Comiss}o notifica os outros Estados-membros e os ou-
tros interessados para apresentarem as suas observaçùes
sobre as medidas em causa no prazo de um mðs a contar
da data da presente publicaç}o, no seguinte endereço:

Comiss}o das Comunidades Europeias
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas.

As observaçùes ser}o comunicadas ao Governo italiano.

Comunicaç}o do Governo dos Paòses Baixos relativa { Directiva 94/22/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de 1994, relativa {s condiçùes de concess}o e de utiliza-

ç}o das autorizaçùes de prospecç}o, pesquisa e produç}o de hidrocarbonetos

(98/C 148/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Convite para apresentaç}o de propostas relativas a uma autorizaç}o de prospecç}o de hidrocarbone-
tos para o sector EØ2

O Ministro da Economia do Reino dos Paòses Baòxos comunica que foi recebido um pedido de
autorizaç}o de prospecç}o de hidrocarbonetos para o sector EØ2 indicado no mapa referido no
anexo I do «Reguling vergunningen Koolwaterstoffen continentaal plat 1996», (Stert. 93), (re-
gulamento sobre as autorizaçùes em mat~ria de hidrocarbonetos relativamente { plataforma
continental de 1996).

Tendo em conta o no.  2, alònea b), do artigo 3o.  da Directiva 94/22/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 30 de Maio de 1994, relativa {s condiçùes de concess}o e de utilizaç}o das
autorizaçùes de prospecç}o, pesquisa e produç}o de hidrocarbonetos, e o artigo 16o.  do «Mijn-
wet continentaal plat» (legislaç}o relativa { exploraç}o mineira na plataforma continental), o
Ministro da Economia lança um convite para apresentaç}o de propostas relativas a uma autori-
zaç}o de prospecç}o de hidrocarbonetos para o sector EØ2.

Os pedidos podem ser enviados nas 13 semanas que se seguem { publicaç}o do presente con-
vite no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, devendo ser dirigidos ao «Minister van Eko-
nomische Zaken, ter attentie van de directeur Olie en Gas, Bezuidenbhoutseweg 6, NL-2594
AV Den Haag», com a menç}o «persoonlijk in handen». Os pedidos apresentados apös o
termo deste prazo n}o ser}o tidos em conta.

A decis}o relativa {s propostas ser` tomada nove meses apös o termo desse prazo.

Quaisquer informaçùes suplementares poder-se-}o obter telefonando para o número (31-70)
379Ø66Ø85.
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1174 — RWE-DEA/Hüls)

(98/C 148/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 7 de Maio de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual a empresa RWE-DEA Aktiengesellschaft für Mineralöl und Chemie («RWE-DEA»), filial
do grupo RWE, adquire, na acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do referido regulamento,
o controlo das actividades relacionadas com agentes tensioactivos para detergentes e öleos,
assim como uma parte das actividades relacionadas com os solventes, e adquire ainda as acçùes
da empresa Hüls AG («actividades da empresa Hüls») na sociedade Servo Delden NV me-
diante aquisiç}o de acçùes e de activos.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙRWE-DEA: extracç}o de petröleo e de g`s, produç}o e distribuiç}o de produtos petrolòfe-
ros, produç}o e distribuiç}o de produtos quòmicos, nomeadamente agentes tensioactivos
para detergentes,

—Ùactividades da empresa Hüls: produç}o e distribuiç}o de produtos quòmicos, em especial de
agentes tensioactivos para detergentes.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1174 — RWE-DEA/Hüls, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1195 — Siebe/Eurotherm)

(98/C 148/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 7 de Maio de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual a Siebe plc adquire, na acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do referido regulamento,
o controlo do conjunto da empresa Eurotherm plc mediante oferta pública de aquisiç}o anun-
ciada em 27 de Abril de 1998.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙSiebe: frabico de dispositivos de comando, nomeadamente comandos de aparelhos, coman-
dos de automatizaç}o de processos, comandos de temperatura e do ambiente e comandos
electrönicos de potðncia,

—ÙEurotherm: fabrico de dispositivos de comando e de instrumentos nomeadamente para pro-
cessos industriais; fabrico igualmente de comando para motores el~ctricos e fabrico de cali-
bradoras de espessura e produtos conexos.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1195 —Siebe/Eurotherm, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1153 — Krauss-Maffei/Wegmann)

(98/C 148/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 4 de Maio de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î), atrav~s da
qual as empresas Krauss-Maffei AG («Krauss-Maffei») e Wegmann @ Co. GmbH («Weg-
mann») adquirem, na acepç}o do no.  1, alònea b), do artigo 3o.  do referido regulamento, o
controlo conjunto da empresa comum recentemente criada Krauss-Maffei Wegmann GmbH@
Co. KG («KMW»).

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙKrauss-Maffei: tecnologias de defesa, tecnologias da simulaç}o no domònio civil, tecnolo-
gias do tr`fego, tecnologias de automatizaç}o, tecnologias das superfòcies, tecnologias dos
materiais sint~ticos e engenharia de processos,

—ÙWegmann: tecnologias de defesa, tecnologias ferrovi`rias, equipamentos de racionalizaç}o
para estaleiros de construç}o,

—ÙKMW: tecnologias de defesa, tecnologias da simulaç}o no domònio civil.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o noti-
ficada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais obser-
vaçùes sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por fax ou pelo correio, com a refe-
rðncia IV/M.1153 — Krauss-Maffei/Wegmann, para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o de uma empresa comum

(Processo IV/36.947)

(98/C 148/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 27 de Fevereiro de 1998, uma notificaç}o, nos termos do artigo
4o.  do Regulamento (CEE) no.  17 do Conselho, relativa aos acordos concluòdos entre entre as
empresas «Time Inc» e «Newsweek Inc», atrav~s dos quais foi constituida uma empresa co-
mum, a «International Magazine Services (IMS)». A sede da empresa comum situa-se no Reino
Unido. A empresa comum tem por objecto a prestaç}o de serviços {s sociedades-m}e relativos
aos contratos de fornecimento de papel, de impress}o e de distribuiç}o das ediçùes europeias
de algumas das publicaçùes das sociedades-m}e, designadamente a Time e a Newsweek. Poste-
riormente, estes serviços poder}o ser oferecidos a empresas terceiras.

2.ÚÙApös uma an`lise pr~via, a Comiss}o considera que a empresa comum notificada poder`
encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento no. 17.

3.ÚÙA Comiss}o solicita a terceiros interessados que lhe submetam as observaçùes que enten-
derem sobre o projecto de operaç}o em causa.

4.ÚÙEstas observaçùes devem ser enviadas para a Comiss}o o mais tardar dez dias apös a data
de publicaç}o da presente comunicaç}o. Devem mencionar o número do processo IV/36.947,
podendo ser enviadas por fax ou pelo correio, para o seguinte endereço:

Comiss}o das Comunidades Europeias
Direcç}o-Geral da Concorrðncia
Direcç}o C
Gabinete CÙ150/108
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[Telefax: (32-2) 296Ø98Ø04].
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ESPAÇO ECONèMICO EUROPEU

èRG]O DE FISCALIZAÇ]O DA EFTA

Autorizaç}o de auxòlio estatal nos termos do artigo 61o.  do Acordo EEE e do artigo 11o.  do acto
a que se refere a alònea b) do ponto 1 do anexo XV do Acordo EEE

Decis}o do èrg}o de Fiscalizaç}o da EFTA de n}o levantar objecçùes

(98/C 148/09)

Data de adopç}o: 18.3.1998

Estado da EFTA: Noruega

Número do auxòlio: 97-011

Tòtulo: —ÙProrrogaç}o e alteraç}o do actual auxòlio estatal { indústria
da construç}o naval

—ÙSubvençùes { construç}o naval, novas construçùes e conver-
sùes

—ÙGarantias de cr~dito { exportaç}o para navios (concedidas
pelo GIEK)

—ÙPlano de garantias para a construç}o de navios.

Objectivo: Auxòlio { construç}o naval relativo { celebraç}o de contratos

Base legal: Regulamento do Minist~rio da Indústria e Energia, de 6.2.1996
(«Føresegner for statleg støtte ved kontrahering av skip»).

No respeitante {s garantias concedidas pelo Instituto de Garan-
tias para Cr~ditos { Exportaç}o (GIEK) e ao plano de garan-
tias para a construç}o naval: orçamento anual do Estado.

Orçamento: 550 milhùes de coroas norueguesas para os contratos celebra-
dos em 1998.

Intensidade do auxòlio: Relativamente { construç}o de navios de, pelo menos, 100 to-
neladas:

—Ù7Ø% para navios cujo valor contratual seja, pelo menos,
10 milhùes de ecus

—Ù3,5Ø% para navios cujo valor contratual seja inferior a
10 milhùes de ecus

—Ù3,5Ø% para grandes conversùes de navios de, pelo menos,
1Ø000 toneladas.

Garantias de cr~dito dentro dos limites da OCDE. Acordo
sobre os cr~ditos { exportaç}o para navios.

Duraçao: Aplic`vel aos novos contratos vinculativos celebrados desde
1 de Janeiro de 1998 at~ que entre em vigor o Acordo OCDE
relativo {s condiçùes normais de concorrðncia no domònio da
indústria de construç}o naval comercial e de reparaç}o e at~
31 de Dezembro de 1998, o mais tardar.
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Comunicaç}o do èrg}o de Fiscalizaç}o da EFTA

(98/C 148/10)

O èrg}o de Fiscalizaç}o da EFTA anuncia que, em conformidade com os no. s 2 e 3 do artigo 4o.  do
acto referido na alònea b) do ponto 1 do anexo XV do Acordo sobre o Espaço Econömico
Europeu (Directiva 90/684/CEE, do Conselho relativa aos auxòlios { construç}o naval) decidiu
estabelecer o limite m`ximo comum dos auxòlios de funcionamento { construç}o naval a que
faz referðncia o no.  1 do artigo 4o.  e o no.  1 do artigo 5o.  da directiva anteriormente citada em
9Ø%, para o peròodo compreendido entre 1 de Janeiro de 1998 e a data de entrada em vigor do
acordo celebrado no |mbito da OCDE sobre as condiçùes normais de concorrðncia aplic`veis
no sector da construç}o e reparaç}o naval comercial ou, o mais tardar, at~ 31 de Dezembro de
1998.

Al~m disso, tendo em conta as disposiçùes do no.  2, segundo par`grafo, do artigo 4o.  da referida
directiva, o nòvel m`ximo de auxòlio autorizado para a construç}o de embarcaçùes de pequena
dimens}o com um valor contratual inferior a 10 milhùes de ecus, bem como para todos os tipos
de transformaç}o naval abrangidos pela directiva, foi fixado em 4,5Ø% para o mesmo peròodo,
excepto no caso da construç}o de embarcaçùes com essas caracteròsticas destinadas { sua utili-
zaç}o na Gr~cia.
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II

(Actos preparatörios)

COMISS]O

Proposta alterada de directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa { venda e {s
garantias dos bens de consumoØ(Î)

(98/C 148/11)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 217 final — 96/0161(COD)

(Apresentada pela Comiss}o em 1 de Abril de 1998, em conformidade com o disposto no no.  2 do
artigo 189o. A do Tratado CE)

(Î)ÙJO C 307 de 16.10.1996, p. 8.

PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA
UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 100o.A,

Inalterado

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e So-
cial,

Deliberando em conformidade com o procedimento pre-
visto no artigo 189o.B do Tratado,

Considerando que a Comunidade contribui para a reali-
zaç}o de um nòvel elevado de protecç}o dos consumido-
res por medidas que ela adopta no |mbito da realizaç}o
do mercado interno;

Considerando que o mercado interno comporta um es-
paço sem fronteiras internas no qual ~ asseguarda a livre
circulaç}o das mercadorias, das pessoas, dos serviços e
dos capitais; que a livre circulaç}o de mercadorias n}o
respeita apenas ao com~rcio profissional mas tamb~m aos
particulares; que implica que os consumidores que resi-
dam num Estado-membro possam abastecer-se, em pleno
conhecimento de causa, no territörio de um outro Es-
tado-membro, com base num fundo mònimo de regras
equitativas que regulem a compra de bens de consumo;

Inalterado
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PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

Considerando que as legislaçùes dos Estados-membros
respeitantes {s vendas de bens de consumo apresentan
numerosas disparidades, daò resultando que os mercados
nacionais de venda de bens de consumo difiram uns dos
outros e que se possam verificar distorçùes na concorrðn-
cia entre os vendedores;

Considerando que o consumidor que procura beneficiar
das vantagens do grande mercado, adquirindo bens num
outro Estado-membro que n}o o da sua residðncia, de-
sempenha um papel fundamental na realizaç}o do mer-
cado interno, impedindo a reconstruç}o artificial de no-
vas fronteiras e a compartimentaç}o dos mercados; que
estas possibilidades s}o muito aumentadas pelas novas
tecnologias da comunicaç}o que permitem um acesso f`-
cil a sistemas de distribuiç}o de outros Estados-membros
ou internacionais; que, na ausðncia de uma harmoniza-
ç}o mònima das regras relativas { compra de bens de
consumo, o desenvolvimento da venda de bens por via
das novas tecnologias da comunicaç}o a dist|ncia corre
o risco de ser gravemente entravado;

Considerando que a venda de bens de consumo abrange
tido o tipo de contratos que prevejam o fornecimento de
bens por um vendedor a um consumidor, incluindo os
contratos em que esses bens s}o fornecidos em troca de
um valor diferente ao do preço de compra e os contratos
cujo pagamento ~ efectuado a prestaçùes, revertendo a
propriedade sobre esse bem a favor do consumidor sö
quando este tiver pago todas as prestaçùes devidas;

Considerando que a criaç}o de um substrato mònimo co-
mum de direitos para os consumidores, v`lidos indepen-
dentemente do local de aquisiç}o dos bens na Comuni-
dade Europeia, reforçar` a confiança dos consumidores
e permitir-lhes-` tirar maior partido das vantagens rela-
cionadas com a realizaç}o do mercado interno;

Inalterado

Considerando que as prinicipais dificuldades encontradas
pelos consumidores e a principal fonte de conflitos com
os vendedores se referem { n}o conformidade do bem
com o contrato; que conv~m, portanto, aproximar as le-
gislaçùes nacionais relativas { venda de bens de consumo
sob este aspecto sem, todavia, prejudicar as disposiçùes e
os princòpios das legislaçùes nacionais relativas aos regi-
mes de responsabilidade contratual e extracontratual;

Considerando que os bens devem, antes de mais, estar de
acordo com as cl`usulas contratuais; que a noç}o de
conformidade ao contrato pode ser considerada como
uma base comum {s diferentes tradiçùes juròdicas nacio-
nais; que o vendedor deve ser o respons`vel directo pe-
rante o consumidor pela conformidade dos bens ao con-
trato; que esta ~ a soluç}o tradicional consagrada nos
direitos dos Estados-membros; que, n}o obstante, o ven-
dedor deve poder gozar de um direito de regresso contra
o pröprio vendedor ou o produtor quando a n}o confor-
midade resultar de um acto ou omiss}o por parte destes;
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PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

Considerando que, em caso de n}o conformidade do
produto ao contrato, conv~m conceder ao consumidor o
direito de obter quer a reparaç}o ou a substituiç}o do
produto, quer uma reduaç}o do preço pago a tòtulo de
indemnizaç}o ou ainda a rescis}o do contrato de venda;
que, todavia, ~ necess`rio limitar no tempo o exercòcio
destes direitos e fixar prazos durante os quais os mesmos
podem ser invocados perante o vendedor;

Considerando que, a fim de garantir a segurança nas
transacçùes e a lealdade nas relaçùes entre as partes,
conv~m investir o consumidor do dever de, num curto
peròodo, denunciar ao vendedor toda e qualquer n}o
conformidade verificada; que, a fim de permitir {s partes
encontrar soluçùes amig`veis sem ter de mover imediata-
mente acçùes judiciais para a salvaguarda dos direitos
que lhes assistem, conv~m estabelecer que a denúncia do
defeito de conformidade do bem pelo consumidor inter-
rompe o prazo de prescriç}o;

Suprimido

Considerando que ~ pr`tica corrente, pelo menos no que
respeita a certas categorias de bens, os vendedores ou os
produtores oferecerem garantias relativas aos seus pro-
dutos com vista a proteger os consumidores contra todo
e qualquer defeito que venha a manifestar-se dentro de
um prazo determinado; que esta pr`tica pode contribuir
para uma maior concorrðncia no mercado; que, todavia,
estas garantias podem ser um simples instrumento publi-
cit`rio e revelar-se enganosas para o consumidor; que,
para assegurar a transparðncia do mercado, conv~m esta-
belecer certos princòpios comuns aplic`veis {s garantias
oferecidas pelos operadores econömicos;

Considerando que ~ pr`tica corrente, pelo menos no que
respeita a certas categorias de bens, os vendedores ou os
produtores oferecerem garantias comerciais relativas aos
seus produtos com vista a proteger os consumidores con-
tra todo e qualquer defeito que venha a manifestar-se
dentro de um prazo determinado; que esta pr`tica pode
contribuir para uma maior concorrðncia no mercado;
que, todavia, estas garantias podem ser um simples ins-
trumento publicit`rio e revelar-se enganosas para o con-
sumidor; que, para assegurar a transparðncia do mer-
cado, conv~m estabelecer princòpios comuns aplic`veis {s
garantias oferecidas pelos operadores econömicos;

Considerando que os direitos concedidos aos consumi-
dores pela presente directiva n}o devem poder ser afasta-
dos por acordo entre as partes, sob pena de esvaziar de
conteúdo a protecç}o legal; que o consumidor deve po-
der fazer valer os direitos que decorrem da presente di-
rectiva ou de qualquer outra disposiç}o nacional aplic`-
vel, mesmo quando aceita a aplicaç}o da garantia; que a
protecç}o do consumidor conferida pela presente direc-
tiva n}o deve ser reduzida por motivo de ser aplic`vel ao
contrato a lei de um paòs terceiro;

Inalterado

Considerando que a legislaç}o e a jurisprudðncia neste
domònio revelam, nos diferentes Estados-membros, a
existðncia de uma preocupaç}o crescente em garantir um
elevado nòvel de protecç}o dos consumidores; que, aten-
dendo a esta evoluç}o e { experiðncia adquirida com a
aplicaç}o da presente directiva poder` ser necess`rio
considerar um grau mais elevado de harmonizaç}o e pre-
ver, nomeadamente, a responsabilidade directa do pro-
dutor no atinente aos defeitos de que ~ respons`vel;
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PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

Considerando que os Estados-membros devem dispor da
faculdade de adoptar ou de manter, no domònio regu-
lado pela presente directiva, disposiçùes mais estritas com
vista a assegurar um nòvel de protecç}o mais elevado dos
consumidores;

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1o.

\mbito de aplicaç}o e definiçùes

1.ÚÙA presente directiva tem por objectivo a aproxima-
ç}o das disposiçùes legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas dos Estados-membros relativas { venda e {s
garantias dos bens de consumo, com vista a assegurar um
nòvel mònimo elevado de protecç}o dos consumidores e o
bom funcionamento do mercado interno.

Inalterado

2.ÚÙPara efeitos da presente directiva, entende-se por:

a)Ù«Consumidor»: toda e qualquer pessoa singular que,
nos contratos abrangidos pela presente directiva, age
com fins que n}o se situam directamente no |mbito
da sua actividade profissional;

a)Ù«Consumidor» toda e qualquer pessoa singular que,
nos contratos abrangidos pela presente directiva, age
com fins que n}o se situam no |mbito da sua activi-
dade profissional ou comercial;

b) «Bem de consumo»: todo e qualquer bem normal-
mente destinado ao uso ou ao consumo final, { exclu-
s}o de imöveis;

b) «Bem de consumo»: todo e qualquer bem mövel for-
necido por um vendedor ao consumidor;

c) «Vendedor»: a pessoa singular ou colectiva que vende
bens de consumo no |mbito da sua actividade profis-
sional;

c) «Vendedor»: a pessoa singular ou colectiva que vende
bens de consumo no |mbito da sua actividade profis-
sional ou os fornece em troca de um outro valor pa-
trimonial em vez de preço de compra;

d) «Garantia»: toda e qualquer promessa suplementar,
relativamente ao regime legal de venda de bens de
consumo; assumida por um vendedor ou fabricante,
de reembolsar o preço pago, trocar, reparar ou ocu-
par-se de um qualquer modo do bem em caso de n}o
conformidade do bem ao contrato.

d) «Garantia comercial»: toda e qualquer promessa espe-
còfica assumida por um vendedor ou fabricante de re-
parar a situaç}o, caso o bem de consumo n}o corres-
ponda {s caracteròsticas enunciadas no certificado de
garantia ou na publicidade ao mesmo aplic`vel:

e) «Produtor»: o fabricante do bem de consumo, o im-
portador no territörio da Comunidade, bem como
toda e qualquer pessoa que se apresente como fabri-
cante, apondo o seu nome, a sua marca ou outro dis-
tintivo no bem de consumo;

f) «Representante do produtor»: a pessoa singular ou
colectiva que intervenha na qualidade de distribuidor
oficial ou prestador oficial de serviços do produtor,
excluindo os vendedores independentes que interve-
nham exclusivamente na qualidade de retalhistas;

3.ÚÙOs contratos relativos ao fornecimento de bens de
consumo a fabricar ou a produzir s}o equiparados a con-
tratos de venda;

14.5.98 C 148/15Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

Artigo 2o.

Conformidade ao contrato

1.ÚÙOs bens de consumo devem ser conformes ao con-
trato de venda.

Inalterado

2.ÚÙOs bens s}o considerados conformes ao contrato
se, aquando da sua entrega ao consumidor:

a)ÙS}o conformes { descriç}o que deles foi feita pelo
vendedor e possuem as qualidades do bem que o ven-
dedor apresentou ao consumidor como amostra ou
modelo;

b) S}o adequados a todos os usos para que servem habi-
tualmente os bens do mesmo tipo;

c) S}o adequados a todo e qualquer uso especial procu-
rado pelo consumidor e que este tenha comunicado
ao vendedor aquando da conclus}o do contrato, ex-
cepto se as circunst|ncias demonstrarem que o consu-
midor n}o teve em conta as explicaçùes do vendedor;

c) S}o adequados a todo e qualquer uso especial procu-
rado pelo consumidor e que este tenha comunicado
ao vendedor aquando da conclus}o do contrato;

d) As respectivas qualidades e prestaçùes s}o satisfatörias
atendendo { natureza do bem e ao preço pago e
tendo em conta as declaraçùes públicas feitas a seu
respeito pelo vendedor, pelo produtor ou pelo seu re-
presentante;

d) As respectivas qualidades e prestaçùes s}o conformes
{s expectativas do consumidor, tendo em conta, no-
meadamente, as declaraçùes públicas sobre o produto
feitas na publicidade ou no rötulo pelo vendedor,
pelo produtor ou pelo seu representante;

3.ÚÙUm bem ~ considerado conforme ao contrato na
acepç}o do presente artigo, quando, no momento da
compra, o consumidor dð a sua anuðncia { conclus}o do
contrato, n}o obstante ter conhecimento do defeito;

3.ÚÙO defeito de conformidade que resultar de uma m`
instalaç}o do bem ~ equiparado a um defeito de confor-
midade do bem ao contrato, quando a instalaç}o tiver
sido efectuada pelo vendedor ou sob a sua responsabili-
dade.

4.ÚÙO defeito de conformidade que resultar de uma m`
instalaç}o do bem ~ equiparado a um defeito de confor-
midade do bem ao contrato, quando a instalaç}o tiver
sido efectuada pelo vendedor ou sob a sua responsabili-
dade, ou quando o produto for instalado pelo consumi-
dor e a m` montagem se dever a incorrecçùes nas instru-
çùes escritas de montagem.

Artigo 3o.

Obrigaçùes do vendedor

1.ÚÙO vendedor ~ respons`vel perante o consumidor
por qualquer defeito de conformidade que exista
aquando da entrega do bem ao consumidor e que se ma-
nifeste no prazo de dois anos a contar desse momento,
excepto se, no momento da conclus}o do contrato de
compra, o consumidor tinha conhecimento ou n}o podia
ignorar o defeito de conformidade.

1.ÚÙO vendedor ~ respons`vel perante o consumidor
por qualquer defeito de conformidade que exista
aquando da entrega do bem ao consumidor e que se ma-
nifeste no prazo de dois anos a contar desse momento.
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PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

2.ÚÙO vendedor n}o ~ respons`vel, quando o bem n}o
~ conforme {s declaraçùes públicas feitas pelo produtor
ou pelo seu representante, se:

Inalterado

—Ùo vendedor provar que n}o conhecia e n}o podia ra-
zoavelmente conhecer a declaraç}o em causa; ou

—Ùo vendedor provar que n}o conhecia e n}o podia co-
nhecer a declaraç}o em causa; ou

—Ùo vendedor provar que corrigiu a declaraç}o em
causa no momento da venda ao consumidor;

Inalterado

—Ùo vendedor provar que a decis}o de comprar n}o foi
influenciada pela declaraç}o em causa.

3.ÚÙAt~ prova em contr`rio, presume-se que os defeitos
de conformidade que se manifestem num prazo de seis
meses a partir do momento da entrega existiam na esta
data, excepto se a presunç}o for incompatòvel com a na-
tureza dos bens ou a natureza do defeito de conformi-
dade.

4.ÚÙSe, nos termos do artigo 4o. , for assinalado ao ven-
dedor um defeito de conformidade, o consumidor tem o
direito de lhe solicitar a reparaç}o, sem encargos e num
prazo razo`vel, ou a substituiç}o do bem, se esta for
possòvel, ou uma reduç}o adequada do preço ou ainda a
rescis}o do contrato. O exercòcio do direito { rescis}o ou
{ substituiç}o do bem ~ limitado a um ano.

4.ÚÙSe for assinalado, ao vendedor um defeito de con-
formidade, o vendedor ~ obrigado, sem atrasos indevi-
dos, a oferecer a reparaç}o sem encargos ou a substitui-
ç}o do bem. Ao comprador assiste o direito de opç}o
entre estas duas possibilidades, salvo se, em virtude das
circunst|ncias particulares observadas, apenas uma dessas
possibilidades se afigure economicamente adequada,
tendo em conta os interesses do vendedor, e seja aceit`-
vel para o comprador. O comprador n}o ~ obrigado a
aceitar a reparaç}o se isso implicar a desvalorizaç}o do
bem, podendo neste caso reclamar a sua substituiç}o.

Em caso de defeitos de conformidade menores, os Esta-
dos-membros podem prever a restriç}o dos direitos pre-
vistos no primeiro par`grafo.

Se nenhuma destas soluçùes for possòvel ou se a tentativa
de reparaç}o n}o puser cobro ao defeito de conformi-
dade, o comprador ter` o direito de exigir uma reduç}o
adequada do preço de compra ou a rescis}o do contrato.

5.ÚÙAo bem de consumo fornecido a tòtulo de substitui-
ç}o aplicam-se as mesmas normas que a um bem de con-
sumo em estado novo.

O prazo de garantia previsto no no.  1 recomeça apös a
substituiç}o do bem, o mesmo acontecendo, para um de-
feito corrigido, apös a correcç}o do mesmo.

6.ÚÙCabe ao vendedor suportar todas as despesas de
transporte, de deslocaç}o, de m}o-de-obra e de material.
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PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

5.ÚÙSe o vendedor final for respons`vel perante o con-
sumidor por um defeito de conformidade resultante de
um acto ou de uma omiss}o do produtor, de um vende-
dor anterior situado na mesma cadeia contratual ou de
qualquer outro intermedi`rio, o vendedor final tem sem-
pre um direito de regresso contra a pessoa respons`vel,
nas condiçùes fixadas nos direitos nacionais.

7.ÚÙSe o vendedor final for respons`vel perante o con-
sumidor por um defeito de conformidade resultante de
um acto ou de uma omiss}o do produtor, de um vende-
dor anterior situado na mesma cadeia contratual ou de
qualquer outro intermedi`rio, o vendedor final tem sem-
pre um direito de regresso contra as pessoas respons`veis
nas condiçùes fixadas nos direitos nacionais.

Artigo 4o.

Pagamento em prestaçùes

Caso o vendedor e o consumidor decidam que o paga-
mento se efectua em prestaçùes, o pagamento pode ser
suspenso, em caso de defeito de conformidade, at~ { re-
paraç}o do mesmo.

Artigo 5o.

Suspens}o dos prazos

A notificaç}o de um defeito de conformidade pelo con-
sumidor ao vendedor ou ao endereço a que se refere o
artigo 3o.C implica a suspens}o do prazo definido no no.
1 do artigo 3o.  at~ que o vendedor tenha cumprido as
suas obrigaçùes. Caso o consumidor opte por uma via de
recurso extra-judicial disponòvel nos Estados-membros
ou mover uma acç}o judicial, o prazo previsto no no. Ø 5
do artigo 3o.  ~ igualmente suspenso at~ que seja tomada
uma decis}o no quadro do sistema de recurso extra-judi-
cial ou de uma acç}o judicial.

Artigo 4o.

Obrigaçùes do consumidor

Suprimido

1.ÚÙA fim de poder gozar dos direitos mencionados no
no.  4 do artigo 3o. , o consumidor deve denunciar ao ven-
dedor todo e qualquer defeito de conformidade no prazo
de um mðs, a contar do momento em que o consumidor
o conheceu ou teria normalmente podido conhecð-lo.

2.ÚÙA denúncia efectuada nos termos do no.  1 inter-
rompe a prescriç}o dos direitos previstos no no.  4 do ar-
tigo 3o.

Artigo 5o.

Garantias

Artigo 6o.

Garantias comerciais

1.ÚÙToda e qualquer garantia oferecida por um vende-
dor ou um produtor vincula juridicamente a pessoa que a
oferece nas condiçùes estabelecidas no documento de ga-
rantia e na publicidade correspondente e deve colocar o
benefici`rio numa posiç}o mais favor`vel do que a con-
ferida pelo regime relativo { venda de bens de consumo
estabelecido pelas disposiçùes nacionais aplic`veis.

1.ÚÙToda e qualquer garantia oferecida vincula juridi-
camente a pessoa que a oferece nas condiçùes estabeleci-
das no documento de garantia e na publicidade corres-
pondente, e deve colocar o benefici`rio numa posiç}o
mais favor`vel do que a conferida pelo regime relativo {
venda de bens de consumo estabelecido pelas disposiçùes
nacionais aplic`veis.
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PROPOSTA INICIAL PROPOSTA ALTERADA

2.ÚÙA garantia deve figurar num documento escrito,
que deve poder ser livremente consultado antes da com-
pra, e estabelecer claramente os elementos necess`rios {
sua aplicaç}o, nomeadamente a duraç}o e a extens}o
territorial da garantia, bem como o nome e o endereço
do garante.

2.ÚÙA garantia deve figurar num documento escrito,
que deve poder ser livremente consultado antes da com-
pra, e estabelecer claramente os elementos necess`rios {
sua aplicaç}o, nomeadamente a duraç}o e a extens}o
territorial da garantia, o nome e endereço da pessoa a
contactar e o procedimento a seguir para tornar a garan-
tia efectiva, bem como o nome e o endereço do garante.
Al~m disso, deve informar o consumidor de que a lei lhe
confere direitos que n}o podem, de modo algum, ser
afectados pela garantia. Uma garantia que incida exclusi-
vamente sobre partes especòficas do produto deve indicar
expressamente essa restriç}o, sob pena de n}o produzir
efeitos.

Artigo 7o.

Informaç}o do consumidor

Os Estados-membros tomar}o as medidas necess`rias
para informar o consumidor sobre as disposiçùes nacio-
nais adoptadas para dar cumprimento { presente direc-
tiva e, eventualmente, exortam as organizaçùes profissio-
nais a informar os consumidores dos seus direitos.

Artigo 8o.

Ao Anexo da Directiva 98/.Ø.Ø./CE relativa {s acçùes ini-
bitörias em mat~ria de protecç}o dos interesses dos con-
sumidoresØ(Î) ser` aditado o seguinte ponto: «10) Direc-
tiva 98/.Ø.Ø./CE do Parlamento Europeu e do Conselho,
de .Ø.Ø., relativa { venda e {s garantias dos bens de con-
sumo».

Artigo 6o.

Car`cter imperativo das disposiçùes

Artigo 9o.

1.ÚÙAs cl`usulas contratuais ou os acordos celebrados
com o vendedor, antes da denúncia do defeito de con-
formidade, que afastem ou limitem os direitos conferidos
pela presente directiva n}o vinculam o consumidor.

Inalterado

2.ÚÙOs Estados-membros adoptar}o as medidas neces-
s`rias para que, qualquer que seja a lei aplic`vel ao con-
trato, o consumidor n}o seja privado da protecç}o con-
ferida pela presente directiva, se o contrato apresentar
uma relaç}o estreita com o territörio dos Estados-mem-
bros.

2.ÚÙOs Estados-membros tomar}o as medidas necess`-
rias para que o consumidor n}o seja privado da protec-
ç}o conferida pela presente directiva quando for esco-
lhida como lei aplic`vel ao contrato a legislaç}o em vigor
num paòs terceiro e o contrato apresentar uma relaç}o
estreita com o territörio dos Estados-membros.

(Î)ÙJO L .Ø.Ø. de .Ø.Ø. 1998, p.Ù.Ø.
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Artigo 7o.

Direito nacional e protecç}o mònima

Artigo 10o.

1.ÚÙO exercòcio dos direitos conferidos pela presente
directiva n}o prejudica o exercòcio de outros direitos que
o consumidor possa invocar ao abrigo de outras disposi-
çùes nacionais relativas ao direito da responsabilidade
contratual ou extracontratual.

Inalterado

2.ÚÙOs Estados-membros podem adoptar ou manter, no
domònio regulado pela presente directiva, disposiçùes
mais rigorosas, compatòveis com o Tratado, com vista a
garantir ao consumidor um nòvel de protecç}o mais ele-
vado.

Artigo 8o.

Transposiç}o

Artigo 11o.

1.ÚÙOs Estados-membros adoptar}o as disposiçùes le-
gislativas, regulamentares e administrativas necess`rias
para darem cumprimento { presente directiva o mais tar-
dar [2 anos apös a sua publicaç}o no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias]. Desse facto informar}o imedia-
tamente a Comiss}o.

Inalterado

As disposiçùes adoptadas pelos Estados-membros conte-
r}o uma referðncia { presente directiva ou ser}o acompa-
nhadas de uma referðncia desta natureza aquando da sua
publicaç}o oficial. Os Estados-membros determinar}o as
modalidades da referðncia.

2.ÚÙOs Estados-membros comunicar}o { Comiss}o o
texto das disposiçùes de direito interno que adoptarem
no domònio regulado pela presente directiva.

Artigo 9o.

Entrada em vigor

Artigo 12o.

A presente directiva entre em vigor no vig~simo dia se-
guinte ao a sua publicaç}o no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias.

Inalterado

Artigo 10o.

Destinat`rios

Artigo 13o.

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.

Inalterado
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Proposta de directiva do Conselho relativa { harmonizaç}o dos requisitos de exame dos conse-
lheiros de segurança para o transporte de mercadorias perigosas por estrada, caminho-de-ferro

ou via naveg`vel

(98/C 148/12)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

COM(1998) 174 final — 98/0106(SYN)

(Apresentada pela Comiss}o em 19 de Março de 1998)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o no.  1, alònea c), do seu ar-
tigo 75o. ,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Econömico e
Social,

Deliberando de acordo com o procedimento referido no
artigo 189o.C do Tratado e em cooperaç}o com o Parla-
mento Europeu,

Considerando que o aumento da segurança dos trans-
portes e a protecç}o do ambiente, especialmente no que
diz respeito ao transporte de mercadorias perigosas por
estrada, caminho-de-ferro ou via naveg`vel interior,
constituem questùes importantes; que o elemento hu-
mano ~ um factor relevante na operaç}o segura dos mo-
dos de transporte;

Considerando que, nos termos da Directiva 96/35/CE
do Conselho, de 3 de Junho de 1996, relativa { designa-
ç}o e { qualificaç}o profissional dos conselheiros de se-
gurança para o transporte de mercadorias perigosas por
estrada, por caminho-de-ferro ou por via naveg`velØ(Î),
as empresas cuja actividade inclua o transporte de mer-
cadorias perigosas, incluindo as operaçùes de carga ou
descarga ligadas a esses transportes, devem designar um
ou mais conselheiros de segurança; que a Directiva
96/35/CE do Conselho n}o cont~m disposiçùes porme-

(Î)ÙJO L 145 de 19.6.1996, p. 10.

norizadas sobre a harmonizaç}o dos requisitos de exame
e sobre as entidades examinadoras;

Considerando que os Estados-membros devem criar um
enquadramento comum relativamente {s condiçùes de
exame e {s entidades examinadoras, a fim de garantir um
determinado nòvel de qualidade e facilitar o reconheci-
mento mútuo dos certificados em toda a Comunidade;

Considerando que as disposiçùes da presente directiva se
destinam a harmonizar os requisitos de exame; que o
exame revestir` a forma de exame escrito e ser` com-
posto por perguntas baseadas em mat~rias definidas no
Anexo II da Directiva 96/35/CE e pelo estudo de um
caso em que os candidatos possam demonstrar a sua ca-
pacidade para desempenhar as funçùes de conselheiro de
segurança;

Considerando que os Estados-membros podem determi-
nar que os conselheiros de segurança que trabalham para
empresas cujas actividades digam apenas respeito a um
determinado tipo de mercadorias perigosas sejam exami-
nados exclusivamente nas mat~rias relacionadas com es-
sas actividades; que o certificado CE dever` indicar cla-
ramente a sua validade limitada;

Considerando que o exame realizado pelas entidades
examinadoras ser` objecto de aprovaç}o pela autoridade
competente dos Estados-membros; que os Estados-mem-
bros definir}o as condiçùes aplic`veis {s entidades exa-
minadoras, a fim de garantir um elevado nòvel de quali-
dade dos serviços; que as entidades examinadoras deve-
r}o ser tecnicamente competentes e fi`veis;

Considerando que os Estados-membros se devem apoiar
mutuamente na aplicaç}o da presente directiva;

Que a Comiss}o ser` assistida pelo comit~ consultivo
previsto na Decis}o 87/373/CEE do Conselho, de 13 de
Julho de 1987,
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ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA:

CAPäTULO I

\MBITO E DEFINIÇëES

Artigo 1o.

\mbito

1.ÚÙA presente directiva estabelece os requisitos obriga-
törios de exame a satisfazer no que diz respeito { desig-
naç}o de conselheiros de segurança para o transporte de
mercadorias perigosas, nos termos da Directiva
96/35/CE.

2.ÚÙOs Estados-membros adoptar}o todas as medidas
necess`rias e adequadas a fim de garantir que os conse-
lheiros de segurança sejam sujeitos a um exame que obe-
deça aos requisitos estabelecidos na presente directiva.

Artigo 2o.

Definiçùes

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

—Ù«conselheiro de segurança para o transporte de mer-
cadorias perigosas», adiante designado por «conse-
lheiro», qualquer pessoa referida na alònea b) do ar-
tigo 2o.  da Directiva 96/35/CE;

—Ù«mercadorias perigosas», as mercadorias definidas no
artigo 2o.  da Directiva 94/55/CEØ(Î) e no artigo 2o.  da
Directiva 96/49/CEØ(Ï) relativa { aproximaç}o das
legislaçùes dos Estados-membros respeitantes ao
transporte ferrovi`rio de mercadorias perigosas;

—Ù«formaç}o inicial», a formaç}o apös cuja conclus}o
com aproveitamento ~ emitido um certificado de for-
maç}o profissional, nos termos do artigo 5o.  da Di-
rectiva 96/35/CE;

—Ù«empresa», as empresas referidas na alònea a) do ar-
tigo 2o.  da Directiva 96/35/CE;

—Ù«exame», os exames definidos no no.  2 do artigo 5o.  da
Directiva 96/35/CE;

—Ù«entidade examinadora», qualquer instituiç}o apro-
vada pela autoridade competente dos Estados-mem-
bros para a realizaç}o de exames.

(Î)ÙJO L 319 de 12.12.1994, p. 4. Directiva alterada pela Direc-
tiva 96/86/CE da Comiss}o (JO L 335 de 24.12.1996,
p. 43).

(Ï)ÙJO L 235 de 17.9.1996, p. 25. Directiva alterada pela Direc-
tiva 96/87/CE da Comiss}o (JO L 335 de 24.12.1996,
p. 45).

CAPäTULO II

EXAMES

Artigo 3o.

1.ÚÙDepois de completada a formaç}o inicial, ser` rea-
lizado um exame nos termos dos no. s 2 e 4 do artigo 5o.
da Directiva 96/35/CE.

2.ÚÙNo exame, os candidatos dever}o demonstrar que
possuem conhecimentos suficientes para lhes ser conce-
dido o certificado de formaç}o profissional.

3.ÚÙPara este efeito, a autoridade competente ou a enti-
dade examinadora aprovada por essa autoridade, dever`
preparar uma lista de preguntas que incidam, pelo me-
nos, nas mat~rias enumeradas no Anexo II da Directiva
96/35/CE. As perguntas do exame devem ser selecciona-
das a partir dessa lista.

4.ÚÙO exame revestir` a forma de exame escrito.

5.Ùa)ÙCada candidato dever` responder a perguntas so-
bre as mat~rias incluòdas no Anexo II da Directiva
96/35/CE, conforme a seguir descrito:

1.ÙTrðs perguntas sobre cada um dos temas a se-
guir enumerados:

—Ùmedidas gerais de prevenç}o e segurança,

—Ùclassificaç}o das mercadorias perigosas,

—Ùcondiçùes gerais de embalagem, incluindo
cisternas, contentores-cisterna, vagùes-cis-
terna, etc.,

—Ùinscriçùes e rötulos de perigo,

—Ùreferðncias nos documentos de transporte,

—Ùmanipulaç}o e acondicionamento,

—Ùtripulaçùes: formaç}o profissional,

—Ùdocumentaç}o do veòculo, certificados dos
meios de transporte,

—Ùinstruçùes de segurança,

—Ùrequisitos relacionados com o equipamento
de transporte;

2.ÙDuas perguntas sobre cada um dos temas a se-
guir enumerados:

—Ùmodo de envio e restriçùes de expediç}o,

—Ùinterdiçùes e precauçùes relativas a carga
colectiva,

—Ùseparaç}o das subst|ncias,

—Ùlimitaç}o das quantidades transportadas e
das quantidades isentas,

C 148/22 14.5.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT



—Ùlimpeza e/ou desgaseificaç}o antes da carga
e depois da descarga,

—Ùregras e restriçùes da circulaç}o e/ou nave-
gaç}o.

—Ùemissùes operacionais ou acidentais de po-
luentes;

3.ÙUma pergunta sobre cada um dos temas a se-
guir enumerados:

—Ùtransporte de passageiros,

—Ùobrigaçùes de vigil|ncia: estacionamento.

b) Dever` ser apresentado a cada candidato um caso
para estudo, relacionado com o Anexo I da Direc-
tiva 96/35/CE, em que este possa demonstrar a
sua capacidade para desempenhar as funçùes de
conselheiro.

Artigo 4o.

1.ÚÙSem prejuòzo das disposiçùes do no.  5 do artigo 3o. ,
os Estados-membros podem determinar que os conse-
lheiros a trabalhar para empresas, tal como definidas no
artigo 2o. , cujas actividades digam exclusivamente res-
peito a mercadorias perigosas especòficas, nomeadamente
da Classe I (explosivos), Classe 2 (gases) classe 7 (mate-
riais radioactivos) ou produtos de öleos minerais (núme-
ros ONU 1202, 1203, 1223), devem ser submetidos a
exame, nos termos do Anexo II da Directiva 96/35/CE,
apenas sobre as mat~rias relacionadas com as suas activi-
dades. O certificado de formaç}o CE, emitido de acordo
com o Anexo III da Directiva 96/35/CE, dever` indicar
claramente que apenas ~ v`lido, nos termos do presente
artigo, para as mercadorias perigosas especòficas relativa-
mente {s quais o conselheiro foi submetido a exame.

2.ÚÙAntes de decidirem as condiçùes de exame, em
conformidade com o disposto no no.  1, os Estados-mem-
bros devem comunicar essas condiçùes { Comiss}o. Essas
condiçùes sö poder}o ser adoptadas pelos Estados-mem-
bros caso sejam aprovadas de acordo com o procedi-
mento estabelecido no artigo 8o.

CAPäTULO III

ATRIBUIÇëES DE AUTORIDADE COMPETENTE
E REQUISITOS APLIC@VEIS [S ENTIDADES EXAMINA-

DORAS

Artigo 5o.

Os Estados-membros devem nomear entidades examina-
doras, no respeito pelo direito comunit`rio, tendo com
base:

a)Ùas qualificaçùes e os domònios de actividade da enti-
dade examinadora;

b) um programa pormenorizado que especifique os te-
mas do exame e que indique os m~todos de exame

previstos, a duraç}o do exame escrito e a classificaç}o
necess`ria para aprovaç}o.

Artigo 6o.

1.ÚÙOs exames escritos ser}o organizados pela entidade
examinadora. A entidade examinadora estar` sujeita {
aprovaç}o pela autoridade competente ou por um repre-
sentante designado pelo Estado-membro.

2.ÚÙA aprovaç}o ser` concedida pela autoridade com-
petente ou por um representante devidamente designado
do Estado-membro, por escrito, podendo ser v`lida por
um peròodo de tempo limitado.

3.ÚÙNos casos em que a aprovaç}o n}o tenha um limite
de tempo, a autoridade competente ou um representante
designado do Estado-membro dever` rever regularmente
essa aprovaç}o.

Artigo 7o.

Os Estados-membros devem apoiar-se mutuamente na
aplicaç}o da presente directiva e trocar informaçùes so-
bre a lista de perguntas, conforme referido no no.  3 do
artigo 3o.

CAPäTULO IV

DISPOSIÇëES FINAIS

Artigo 8o.

1.ÚÙA Comiss}o ser` assistida pelo Comit~ para o trans-
porte de mercadorias perigosas, criado pelo artigo 9o.  da
Directiva 94/55/CE, a seguir designado por «Comit~»,
composto por representantes dos Estados-membros e
presidido por um representante da Comiss}o.

2.ÚÙO representante da Comiss}o submeter` { aprecia-
ç}o do comit~ um projecto das medidas a tomar. O co-
mit~ emitir` o seu parecer sobre esse projecto, num
prazo que o presidente pode fixar em funç}o da urgðncia
da quest}o em causa, se necess`rio procedendo a uma
votaç}o.

Esse parecer deve ser exarado em acta; al~m disso, cada
Estado-membro tem o direito de solicitar que a sua posi-
ç}o conste da acta.

A Comiss}o tomar` na melhor conta o parecer emitido
pelo Comit~. O Comit~ ser` por ela informado do modo
como esse parecer foi tomado em consideraç}o.

Artigo 9o.

1.ÚÙOs Estados-membros por}o em vigor as disposiçùes
legislativas, regulamentares ou administrativas necess`rias
para dar cumprimento { presente directiva, o mais tardar
at~ 30 de Junho de 1999. Do facto informar}o imediata-
mente a Comiss}o.
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Quando os Estados-membros adoptarem essas disposi-
çùes, estas dever}o incluir uma referðncia { presente di-
rectiva ou ser acompanhadas dessa referðncia aquando
da sua publicaç}o oficial. As modalidades dessa referðn-
cia ser}o estabelecidas pelos Estados-membros.

Os Estados-membros aplicar}o essas disposiçùes a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

2.ÚÙOs Estados-membros comunicar}o { Comiss}o o
texto das principais disposiçùes de direito interno que
adoptem no domònio regido pela presente directiva.

3.ÚÙOs Estados-membros estabelecer}o o sistema de
sançùes por incumprimento das disposiçùes nacionais
adoptadas nos termos da presente directiva e tomar}o to-
das as medidas necess`rias para garantir a aplicaç}o des-

sas sançùes. As sançùes assim estabelecidas dever}o ser
eficazes, proporcionais e dissuasoras. Os Estados-mem-
bros notificar}o a Comiss}o das disposiçùes relevantes, o
mais tardar at~ 30 de Junho de 1998, e de quaisquer al-
teraçùes subsequentes, o mais rapidamente possòvel.

Artigo 10o.

A presente directiva entra em vigor no vig~simo dia apös
a sua publicaç}o no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias.

Artigo 11o.

Os Estados-membros s}o os destinat`rios da presente di-
rectiva.

C 148/24 14.5.98Jornal Oficial das Comunidades EuropeiasPT
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